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Resolugdo do CNJ cria forum para fortalecer atuacéo da
Justica na protecao ambiental

O Conselho Nacional de Justica aprovou alteracdo da Resolucdo CNJ 433/2021, que instituiu a Politica Nacional do Poder
Judiciario parao Climae Meio Ambiente. A mudanca tem como objetivo consolidar e fortalecer as politicasjudiciarias
voltadas a protecdo ambiental e ao enfrentamento da emergéncia climatica e, entre as agdes previstas, esta a criacdo do
Férum Nacional parao Meio Ambiente do Poder Judiciério (Fonamb).

CNJ
O novo férum deve coordenar e promover a melhoria dajurisdicéo
ambiental, a partir de orientacBes do Comité Interinstitucional de Gestéo
do Pacto pela Transformagao Ecol égica, formado por representantes dos
poderes Executivo, Legidativo e Judiciério.

Entre as atribuic¢bes do Fonamb estdo ainda o acompanhamento do
cumprimento da Politica Nacional do Poder Judiciario parao Climae o
Meio Ambiente e das acles judiciais relativas a temética climético-
ambiental, identificando os maiores degradadores do pais, por meio do
SireneJud ou de outros instrumentos.
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O férum também apoiara as escolas de magistratura na capacitacéo
continua de juizes e servidores na solucéo de conflitos climatico-
ambientais e promovera a atuacao integrada e interinstitucional afim de
compartilhar informacdes de inteligéncia e de dados estratégicos entre as
institui ¢des publicas e privadas que atuam na tutela do meio ambiente e
em temas relacionados as mudancas climéticas.

CNJ aprovou resolugdo para impulsionar atuacéo na
protecdo ambiental

Além do Fonamb, anova resolucgéo prevé aformalizacdo e a
consolidacdo do Observatdrio do Meio Ambiente e das Mudancas Climéticas do Poder Judiciario, instituido em 2020 para
0 acompanhamento, a garantia, a promogao e a protegdo do meio ambiente no ambito do Sistema de Justica.

NAT-Ambiental

Também esta prevista na resolugéo aprovada a criagdo de Grupos do Meio Ambiente e de NUcleos de Apoio Técnico as
Acdes Climéticas e Ambientais (NAT-Ambiental). O foco é a elaboracéo e aimplementacdo de estratégias mais eficazes
no combate as mudancas climaticas diante da crescente necessidade de atuacdo do sistema judiciario na promocéo de
politicas publicas e de decisbes que considerem a urgéncia do tema ambiental.

No caso do NAT-Ambiental, o objetivo é proporcionar a magistrados e magistradas acesso rapido e eficiente a
informagdes técnicas, jurisprudenciais e cientificas relevantes para o julgamento dos casos que exigirem opinido técnica
multidisciplinar.

A medida busca promover o desenvolvimento sustentavel e proteger os direitos ambientais, alinhando a atuacéo da Justica
brasileira as metas globais estabel ecidas na Agenda 2030, especialmente no que diz respeito aos Objetivos de
Desenvolvimento Sustentavel (ODS) estabel ecidos pelas Nagdes Unidas.

“O Poder Judiciario brasileiro reafirma seu compromisso em proteger o meio ambiente, contribuindo de forma
significativa para aimplementacéo de politicas publicas sustentaveis e para a construcdo de um ambiente juridico mais
justo e resiliente as demandas ambientais contemporaneas’, destaca a relatora da norma, conselheira Daniela Madeira.
Com informagdes da assessoria de imprensa do CNJ.
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